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Abstract

This paper is concerned with the human relations theory (1927-1932) and the behavioral theory (1940), the latest based on the ideas of  McGregor, Maslow, and Herzberg on human motivation. In the past, employees were victims of occupational illnesses originated on excessive work load and inadequate working conditions, a significant contribution to the increase in workplace accidents, associated to the then current business administration models. Labor rights changed this situation, making work more human and less burdensome. New Times business administration is based on organizational models that view them as live organisms. Content analysis is a powerful tool for the study of organizations.
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1. Introdução

Segundo MORGAN (1996) administradores eficazes e profissionais de todos os tipos e estágios, precisam desenvolver suas habilidades na arte de “ler” as situações que estão tentando organizar ou administrar, podendo ser desenvolvida esta aptidão com um processo intuitivo, aprendido através da experiência e da habilidade natural. Às vezes uma pessoa realmente pode declarar que ela necessita “ler aquilo que está acontecendo em X” ou “lidar com algo em Y”, o processo de ler e reler freqüentemente ocorre em um nível quase subconsciente. Por essa razão, sempre se acreditou que administradores eficazes e aqueles que resolvem problemas nasceram assim; em lugar de terem sido treinados, possuem um tipo de poder mágico para compreender e transformar as situações que encontram. Esse tipo de mística ou poder baseia-se freqüentemente na habilidade de desenvolver profundas apreciações sobre as situações que estão ocorrendo. Observadores habilidosos desenvolvem a destreza para ler situações tendo vários cenários em mente e concebendo ações que parecem apropriadas às leituras assim obtidas.

Para MORGAN, este tipo de observador tem a capacidade de permanecer aberto e flexível, interrompendo julgamentos abruptos sempre que possível, até ter uma visão mais compreensiva da situação emergente. Está ciente de que novas descobertas freqüentemente aparecem quando se lê a situação de “novos ângulos” e que uma leitura mais ampla e variada pode criar uma gama também mais ampla e variada de possibilidades de ação. Os administradores e solucionadores de problemas menos eficazes parecem interpretar todas as coisas a partir de um ponto de vista fixo. Como conseqüência, geralmente deparam com barreiras que não conseguem contornar; suas ações e comportamentos são freqüentemente rígidas e inflexíveis, além de uma fonte de conflitos. Quando problemas e diferenças de opiniões aparecem, habitualmente não fornecem alternativas a não ser teimar em soluções antigas, tentando criar consenso para convencer os outros a “comprarem” a sua visão particular da situação.

No meu ponto de vista, esta visão que Morgan tem sobre os administradores está totalmente defasada, pois na atualidade o que se busca é uma solução voltada para uma visão holística em que todos da organização são vistos como peças fundamentais da organização e não apenas são vistos como “peças” isoladas que quando há um problema retira-se da prateleira aquela “peça” solucionadora do problema. Com relação às ações e os comportamentos dos administradores da época atual também não são rígidas e inflexíveis como ele relata. Na verdade, este ponto de vista do Morgan poderia está associado aos administradores do século passado em que não se sabiam como aplicar técnicas motivacionais para aumentar a produtividade sem causar stress no trabalhador.

Para se ter uma idéia, bastaria voltarmos alguns anos tempo que veríamos como a administração daquela época mudou consideravelmente com a administração atual, principalmente em se tratando de saúde e segurança no trabalho.

A seguir veremos um breve histórico sobre saúde e segurança no trabalho:

As pesquisas pioneiras sobre a relação trabalho x doença, evidenciando a possibilidade do trabalho ser causador de doenças, datam do século XVI, destacando-se aquelas que relatam problemas relacionados à extração de minerais, aos acidentes do trabalho e às doenças mais comuns entre mineiros, a chamada “asma dos mineiros”, e sintomas da doença devido à intoxicação pelo mercúrio. Porém muitas destas pesquisas permaneceram no anonimato durante muito tempo, não propiciando qualquer mudança em relação às condições de trabalho.

Um importante marco na evolução da história da Segurança e Saúde no Trabalho foi o livro publicado no ano de 1700, na Itália, de autoria do médico Bernardino Ramazzini. A obra “De Morbis Artificum Diatriba”, que repercutiu no mundo inteiro, relacionava doenças a cerca de 50 profissões, e, deu ao seu autor o título de “Pai da Medicina do Trabalho”. Em que pese a grande importância do referido trabalho, o mesmo só foi devidamente reconhecido quase um século mais tarde.

Foi durante a revolução industrial, um movimento ocorrido na Europa principalmente na Inglaterra no século passado, que deu inicio à industrialização mundial com o surgimento das primeiras fábricas, que foram elaboradas as primeiras leis referentes à segurança e saúde no trabalho.

A improvisação destas fábricas, com a mão-de-obra constituída também por crianças, acarretou graves problemas relacionados com a Segurança no Trabalho. Problemas tais como: máquinas sem proteção provocadoras de numerosos acidentes de trabalho, jornada de trabalho ilimitada onde homens, mulheres e crianças iniciavam suas atividades pela madrugada e seguiam trabalhando até o anoitecer, havendo casos de continuar mesmo durante a noite, em ambientes fechados, precariamente ventilados e iluminados e com altíssimos níveis de ruído provenientes das máquinas.

Este quadro estarrecedor foi cenário propício para a disseminação de doenças de toda ordem (de origem ocupacional ou não) entre os trabalhadores.O parlamento britânico não ficou indiferente à tão dramática situação e criou uma comissão de inquérito que, após longa e tenaz luta, conseguiu que em 1802, fosse aprovada a primeira lei de proteção aos trabalhadores, a Lei de Saúde e Moral dos Aprendizes, que estabelecia o limite de 12 horas de trabalho por dia, proibia o trabalho noturno, obrigava os empregadores a lavar as paredes das fábricas duas vezes por ano e tornava obrigatória a ventilação destas. Tal lei — marco importante na história da humanidade — não resolvia senão parcela mínima do problema, e assim foi seguida de leis complementares surgidas em 1819, em geral pouco eficientes devido à forte oposição dos empregadores. Foi em 1833, porém, que surgiu na Inglaterra o que deve ser considerado a primeira legislação realmente eficiente no campo da proteção ao trabalhador, foi a Factory Act, 1833, a qual proibia o trabalho noturno aos menores de 18 anos e restringia as horas de trabalho destes a 12 horas por dia e 69 por semana; as fábricas precisavam ter escolas que deviam ser freqüentadas por todos os trabalhadores menores de 13 anos, a idade mínima para o trabalho era de 9 anos, e um médico devia atestar que o desenvolvimento físico da criança correspondia à sua idade cronológica.

Por volta de 1926, H. W. Henrich, trabalhando em uma companhia de seguros americana, observou que reparar danos decorrentes de acidentes e doenças do trabalho representava custo para a seguradora, o que o levou a desenvolver formas de gerenciar estes problemas dentro das empresas, privilegiando a prevenção. Por este motivo é considerado o “Pai do Prevencionismo”. 

A partir daí iniciou-se um período fértil em publicações sobre Segurança no Trabalho. As últimas décadas do século XX foram consideradas a “era da evolução da Gestão da Segurança e Controle Total de Perdas”, direta ou indiretamente provenientes dos acidentes de trabalho. Deu-se uma verdadeira revolução nos conceitos de Gestão da Segurança. Passou-se do conceito de ferimentos existente no inicio do século, para o conceito de perdas por acidente. Passou-se igualmente do conceito de atos inseguros e condições inseguras, para atos e condições abaixo dos padrões. Considerou-se a segurança no trabalho uma atividade como qualquer outra numa empresa e por essa razão devia ser parte integrante da gestão global da mesma.

Portanto, como vimos, muitas doenças ocupacionais surgiram devido as inadequadas condições de trabalho e o tipo de administração autoritária existente na época, ocasionado desmotivação para o trabalho e muitas vezes depressão e acidentes de trabalho relacionados ao stress, fadiga muscular, etc.

E foi justamente por causa deste tipo de administração escravisadora que muitas vidas humanas sucumbiram impunemente. Na maioria das vezes os próprios trabalhadores acreditavam que os malefícios laborais aconteciam porque tinham de acontecer mesmo, ou seja, eles ficavam doentes porque já estavam na idade de ficar doente mesmo e era assim que tinha que ser. Observe como a alienação predominava sobre os trabalhadores, a ponto de chegar a fazer acreditar que os próprios trabalhadores eram responsáveis pelas doenças adquiridas no trabalho. Era um verdadeiro descalabro. E as autoridades governamentais da época não faziam absolutamente nada para evitar esses acontecimentos. 

Finalmente, novos rumos foram tomados e os direitos trabalhistas começam a ser praticados, diminuindo consideravelmente os acidentes de trabalho.

É interessante a análise que Morgan faz das imagens das organizações, ao examiná-las como máquinas, ilustrando como este tipo de pensamento alicerça o desenvolvimento da organização burocrática. Sendo assim, concordo plenamente com ele quando ele diz que “quando os administradores pensam nas organizações como máquinas, tendem a administrá-las e planejá-las como máquinas feitas de partes que se interligam, cada uma desempenhando um papel claramente definido no funcionamento do todo”. É claro que isso pode apresentar resultado eficaz, mas também poderá apresentar resultados altamente desastrosos. 

Ao analisar as organizações como organismos, Morgan focaliza a sua atenção em compreender e administrar as “necessidades” organizacionais e as relações com o ambiente. Leva a vê diferentes tipos de organizações como pertencendo a diferentes espécies das quais aquela do tipo burocrático é apenas uma. Vê-se que diferentes espécies são mais talhadas para lidar com as demandas de diferentes ambientes e, desta forma, aumenta-se a capacidade de desenvolver interessantes teorias sobre as relações entre organizações e os seus ambientes. 

Ao fazermos um passeio pelo tempo, CHIAVENATO (2000) nos relata que a abordagem humanística começou logo após a morte de Frederick Winslow Taylor (fundador da administração científica), e ocorreu com o aparecimento da Teoria das Relações Humanas (TRH), nos Estados Unidos, a partir da década de 1930. Ela surgiu graças ao desenvolvimento das ciências sociais, notadamente a Psicologia e, em particular, a Psicologia do Trabalho a qual passou por duas etapas em seu desenvolvimento: a análise do trabalho e adaptação do trabalhador ao trabalho. No entanto, a teoria das Relações Humanas (ou Escola Humanística da Administração) surgiu nos Estados Unidos, como um movimento de reação e oposição à Teoria Clássica da Administração (visão totalmente mecanicista do trabalhador) e como conseqüência das conclusões da experiência de Hawthorne, sendo desenvolvida por Elto Mayo e colaboradores. 
A Teoria Clássica teve os seguintes colaboradores principais: Henri Fayol, James D. Mooney, Lyndall F. Uruwick e outros. Esta teoria pretendera desenvolver uma nova filosofia empresarial, uma civilização industrial, na qual a tecnologia e o método de trabalho constituíam a preocupação básica do administrador. Todavia, apesar da hegemonia da Teoria Clássica e do fato de não ter sido questionada por nenhuma outra teoria administrativa durante as quatro primeiras décadas do século XX, seus princípios nem sempre foram pacificamente aceitos. Em um país democrático, como os Estados Unidos, os trabalhadores e sindicatos passaram a visualizar e interpretar a Administração Científica como um meio sofisticado de exploração de empregados a favor dos interesses patronais.

A Teoria das Relações Humanas nasceu da necessidade de corrigir a tendência à desumanização do trabalho com a aplicação de métodos científicos e precisos.

A Teoria Comportamental (ou Teoria Behaviorista) da Administração trouxe uma nova direção e um novo enfoque dentro da teoria administrativa: a abordagem das ciências do comportamento, o abandono das posições normativas e prescritivas das teorias anteriores (Teoria Clássica, Teoria das Relações Humanas e Teoria da Burocracia) e a adoção de posições explicativas e descritivas. A ênfase permanece nas pessoas, mas dentro do contexto organizacional mais amplo. Esta teoria tem seu início com Herbert Alexander Simon, Chester Barnard, Douglas McGregor e outros autores. Dentro do campo da motivação humana, salienta-se Abraham Maslow, Frederick Herzberg e David McClelland.

2. A Teoria das Relações Humanas tem suas origens nos seguintes fatos:
A necessidade de se humanizar e democratizar a Administração, libertando-a dos conceitos rígidos e mecanicistas da Teoria Clássica, adequando-a aos novos padrões de vida do povo americano.

O desenvolvimento das ciências humanas, principalmente a psicologia e sociologia, bem como sua crescente influência intelectual e suas primeiras aplicações à organização industrial.

As idéias da filosofia pragmática de John Dewey e da Psicologia Dinâmica de Kurt Lewin, que foi o fundador da Psicologia Social que tem por definição: “Estudo científico da influência recíproca entre as pessoas (interação social) e do processo cognitivo gerado por esta interação (pensamento social)”.

As conclusões da experiência de Hawthorne, realizada entre 1927 e 1932, sob a coordenação de Elton Mayo, que puseram em xeque os principais postulados da Teoria Clássica da Administração.

3. A Experiência de Hawthorne

Em 1924, a Academia Nacional de Ciências dos Estados Unidos fez uma pesquisa para verificar a correlação entre produtividade e iluminação do local de trabalho, dentro dos pressupostos da Administração Científica. Pouco antes, Mayo conduzira uma pesquisa em uma indústria têxtil com elevadíssima rotatividade de pessoal ao redor de 250% ao ano e que havia tentado inutilmente vários esquemas de incentivos salariais. Mayo introduziu um intervalo de descanso, delegou aos operários a decisão sobre horários de produção e contratou uma enfermeira. Em pouco tempo, emergiu um espírito de grupo, a produção aumentou e a rotatividade do pessoal diminuiu.

Em 1927, o Conselho Nacional de Pesquisas iniciou uma experiência na fábrica de Hawthorne da Western Electric Company, situada em Chicago, para avaliar a correlação entre iluminação e a eficiência dos operários, medida por meio da produção. A experiência foi coordenada por Elton Mayo, e estendeu-se à fadiga, acidentes no trabalho, rotatividade do pessoal (turnover) e ao efeito das condições de trabalho sobre a produtividade do pessoal. Os pesquisadores verificaram que os resultados da experiência eram prejudicados por variáveis de natureza psicológica. Tentaram eliminar ou neutralizar o fator psicológico, então estranho e impertinente, o que fez a experiência se prolongar até 1932.

4. Conclusões da experiência de Hawthorne

A Experiência de Hawthorne proporcionou o delineamento dos princípios básicos da Escola das Relações Humanas. Suas conclusões são as seguintes:

Nível de Produção Resultante da Integração Social

O nível de produção não é determinado pela capacidade física ou fisiológica do empregado (como afirmava a Teoria Clássica), mas por normas sociais e expectativas grupais. É a capacidade social do trabalhador que determina o seu nível de competência e eficiência e não sua capacidade de executar movimentos eficientes dentro do tempo estabelecido. Quanto maior a integração social no grupo de trabalho, tanto maior a disposição de produzir. Se o empregado apresenta excelentes condições físicas e fisiológicas para o trabalho e não estiver socialmente integrado, sua eficiência sofrerá a influência de seu desajuste social.

Comportamento Social dos Empregados

O comportamento do indivíduo se apóia totalmente no grupo. Os trabalhadores não agem ou reagem isoladamente como indivíduos, mas como membros de grupos. A qualquer desvio das normas grupais, o trabalhador sofre punições sociais ou morais dos colegas, no intuito de se ajustar aos padrões do grupo. Enquanto os padrões do grupo permanecerem imutáveis, o indivíduo resistirá a mudanças para não se afastar deles.

Isso significa que a administração não pode tratar os empregados, um a um, como se fossem átomos isolados. Precisa sim tratá-los como membros de grupos e sujeitos às influências sociais desses grupos. Os trabalhadores não reagem à administração, a suas decisões, normas, recompensas e punições como indivíduos isolados, mas como membros de grupos sociais e cujas atitudes são influenciadas por códigos de conduta grupais. É a teoria do controle social sobre o comportamento individual. A amizade e agrupamento social dos trabalhadores devem ser considerados aspectos relevantes para a Administração. A Teoria das Relações Humanas contrapõe o comportamento social do empregado ao comportamento do tipo máquina proposto pela Teoria Clássica, baseado na concepção atomística do homem.

Recompensas e Sanções Sociais

O comportamento dos trabalhadores está condicionado a normas e padrões sociais. Os operários que produziram acima ou abaixo da norma socialmente determinada perderam o respeito e consideração dos colegas. Os operários preferiram produzir menos — e ganhar menos — a pôr em risco suas relações amistosas com os colegas. Cada grupo social desenvolve crenças e expectativas com relação à Administração. Essas crenças e expectativas — sejam reais ou imaginárias — influem nas atitudes e nas normas e padrões de comportamento que o grupo define como aceitáveis. As pessoas são avaliadas pelo grupo em relação a essas normas e padrões de comportamento: são bons colegas se seu comportamento se ajusta a suas normas e padrões de comportamento ou são péssimos colegas se o comportamento se afasta delas.

Grupos Informais

Enquanto os clássicos se preocupavam com aspectos formais da organização (como autoridade, responsabilidade, especialização, estudos de tempos e movimentos, princípios gerais de Administração, departamentalização, etc.), os autores humanistas se concentravam nos aspectos informais da organização (como grupos informais, comportamento social dos empregados, crenças, atitude e expectativa, motivação etc.). A empresa passou a ser visualizada como uma organização social composta de grupos sociais informais, cuja estrutura nem sempre coincide com a organização formal da empresa, ou seja, com os propósitos definidos pela empresa.

Relações Humanas

No local de trabalho, as pessoas participam de grupos sociais dentro da organização e mantêm-se em uma constante interação social. Para explicar o comportamento humano nas organizações, a Teoria das Relações Humanas passou a estudar essa interação social. As relações humanas são as ações e atitudes desenvolvidas a partir dos contatos entre pessoas e grupos. Cada pessoa possui uma personalidade própria e diferenciada que influi no comportamento e atitudes das outras com quem mantém contatos e é, por outro lado, igualmente influenciada pelas outras. As pessoas procuram ajustar-se às demais pessoas e grupos: querem ser compreendidas, aceitas e participar, no intuito de atender a seus interesses e aspirações pessoais. O comportamento humano é influenciado pelas atitudes e normas informais existentes nos grupos dos quais participa. É dentro da organização que surgem as oportunidades de relações humanas, devido ao grande número de grupos e interações resultantes. 

5. Origens da Teoria Comportamental

As origens da Teoria Comportamental da Administração são:

A oposição ferrenha e definitiva da Teoria das Relações Humanas (com sua profunda ênfase nas pessoas) em relação à Teoria Clássica (com sua profunda ênfase nas tarefas e na estrutura organizacional) caminhou lentamente para um segundo estágio: a Teoria Comportamental. Esta passou a representar uma nova tentativa de síntese da teoria da organização formal com o enfoque das relações humanas.

A Teoria Comportamental surge no final da década de 1940 com uma redefinição total de conceitos administrativos: ao criticar as teorias anteriores, o behaviorismo na Administração não somente reescalona as abordagens, mas amplia o seu conteúdo e diversifica a sua natureza.

6. Novas Proposições Sobre a Motivação Humana

Para explicar o comportamento organizacional, a Teoria Comportamental fundamenta-se no comportamento individual das pessoas. Para poder explicar como as pessoas se comportam, torna-se necessário o estudo da motivação humana. Assim, um dos temas fundamentais da Teoria Comportamental da Administração é a motivação humana, campo no qual a teoria administrativa recebeu volumosa contribuição. Os autores behavioristas verificaram que o administrador precisava conhecer as necessidades humanas para melhor compreender o comportamento humano e utilizar a motivação como poderoso meio para melhorar a qualidade de vida dentro das organizações.

Daniel Goleman (2001) relata vários acontecimentos relacionados a inteligência emocional como fator de desagregação do ambiente de trabalho, enfatizando as relações humanas e interpessoais no processo produtivo das organizações. A motivação surge como forma de melhorar o ambiente de trabalho permitindo que os colaboradores trabalhem de uma maneira mais humana e sempre se sentindo bem nos locais de trabalhos, o que era exatamente o oposto que acontecia no início do século XX, durante a Revolução Industrial e em outras épocas passadas. 

Ter um estado emocional equilibrado passou a ser item primordial no processo de seleção de pessoal, adotado por psicólogos do trabalho.

Motivo, ou motivação, refere-se a um estado interno que resulta de uma necessidade e que ativa ou desperta comportamento usualmente dirigido ao cumprimento da necessidade ativante. Os motivos que parecem ser em grande parte estabelecidos por experiências são conhecidos simplesmente como motivos. Os que surgem para satisfazer necessidades fisiológicas básicas (alimento ou água, por exemplo) são chamados de impulsos, Davidoff (1983, p.385).

Vários autores têm demonstrado grande interesse pela motivação. Vejamos o que Nascimento (1994, p.28) nos tem a dizer em seu artigo sobre este tema:

“Pode-se obrigar um homem a comparecer ao local de trabalho e a respeitar o horário; pode-se de certa forma obrigá-lo a realizar sua tarefa, mas não se pode obrigá-lo a desempenhá-la da melhor maneira que for capaz”.

“Nem podemos saber do quanto ele é capaz, a não ser que, espontaneamente, ele se disponha a mostrar-nos. No entanto, a diferença significativa na produtividade de uma empresa, na qualidade dos serviços que presta ou em sua capacidade de gerar lucros depende, com muito mais freqüência do que se imagina, do grau de motivação de seus funcionários, em todos os níveis”.

A motivação: uma perspectiva histórica

De acordo com DAVIDOFF (2001) no inicio do século XX, os motivos tornaram-se um tópico importante em psicologia, em grande parte por causa dos esforços de William McDougall (1871-1938), um cientista britânico do comportamento. Ele chamava os motivos de “instintos” e definia-os como forças irracionais, compulsórias, herdadas, que dão forma virtualmente a tudo o que as pessoas fazem, sentem, percebem e pensam. Muitos dos primeiros psicólogos aceitaram a opinião geral de McDougall e se puseram a trabalhar procurando identificar os instintos específicos que poderiam responder por todas as ações humanas. A lista do próprio McDougall, publicada em 1908, incluía curiosidade, repulsa, agressão, auto-afirmação, fuga, criação de filho, reprodução, fome, sociabilidade, aquisição e construtivismo. Muitos cientistas do comportamento ficaram insatisfeitos com esta lista relativamente breve e passaram a citar literalmente milhares de instintos, inclusive instintos para ser moral, para estimar a idade de cada transeunte e para evitar comer maçãs no pomar próprio. Logo se tornou claro que rotular cada ato como um instinto (ou motivo) não era produtivo e não contribuía com coisa alguma para qualquer entendimento real do motivo pelo qual os organismos se comportam como se comportam. Nas palavras de um crítico:

“Diz-se que o homem é impelido à ação por seus instintos. Se ele vai com seus companheiros, é o “instinto gregário” que está atuando; se anda só, é o “instinto anti-social”; se luta, é o instinto da pugna; se é deferente, é o instinto de auto-rebaixamento; se ele gira os polegares, é o instinto de girar os polegares; se não gira os polegares, é o instinto de não girar os polegares. Assim, tudo é explicado com a facilidade da magia — palavra mágica”.

Hierarquia das necessidades de Maslow

Maslow apresentou uma teoria da motivação segundo a qual as necessidades humanas estão organizadas e dispostas em níveis, numa hierarquia de importância e de influenciação. Essa hierarquia de necessidades pode ser visualizada como uma pirâmide, em que na base se encontram as necessidades mais baixas e no topo as necessidades mais elevadas.

Nas palavras de Maslow: “Para nosso homem crônica e extremamente faminto, a Utopia pode ser simplesmente definida como um lugar onde há abundância de alimento. Ele tende a pensar que, se apenas tivesse garantia de alimento para o resto de sua vida, seria perfeitamente feliz e nunca quereria coisa alguma a mais. A própria vida tende a ser definida em termos de comer. Qualquer outra coisa será definida como sem importância. Liberdade, amor, sentimento comunitário, respeito, filosofia, tudo pode ser posto de lado como bugigangas inúteis, já que não enchem o estômago. Pode-se dizer com justiça que somente de pão vive este homem”.

7. Abordagens da análise de conteúdo (Organização da análise e a inferência):

Segundo BARDIN, (2000), a análise de conteúdo é um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos extremamente diversificados. O fator comum destas técnicas múltiplas e multiplicadas é uma hermenêutica controlada, baseada na dedução: a inferência.A análise de conteúdo oscila entre os dois pólos do rigor da objetividade e da fecundidade da subjetividade. Absolve e cauciona o investigador por esta atração pelo escondido, o latente, o não aparente, o potencial de inédito (do não dito), redito por qualquer mensagem.

Organização da análise: O método da análise de conteúdo consiste na organização da análise, na codificação, na categorização, na inferência e no tratamento informático.

A organização da análise divide-se em: Organização da pré-análise, que é a fase de organização propriamente dita. Tem por objetivo tornar operacionais e sistematizar as idéias iniciais, de maneira a conduzir a um esquema preciso do desenvolvimento das operações sucessivas, num plano de análise.

As “3 missões” são: a escolha dos documentos,  a formulação das hipóteses e dos objetivos, a elaboração de indicadores.

Estes três fatores, não se sucedem, obrigatoriamente, segundo uma ordem cronológica, embora se mantenham estreitamente ligados uns aos outros: a escolha de documentos depende dos objetivos, ou, inversamente, o objetivo só é possível em função dos documentos disponíveis; os indicadores serão construídos em função das hipóteses, ou, pelo contrário, as hipóteses serão criadas na presença de certos índices. A pré-análise tem por objetivo a organização, embora ela própria seja composta por atividades não estruturadas, «abertas», por oposição à exploração sistemática dos documentos.

A inferência

Definição de “inferência”: Ato ou efeito de inferir; indução, conclusão, ilação;  Passagem da premissa à conclusão; ilação; Aquilo que se conclui de certos fatos; dedução, conclusão.

A inferência é um tipo de interpretação controlada dada a um determinado conteúdo analisado.

Pólos da análise: A análise de conteúdo fornece informações suplementares ao leitor crítico de uma mensagem, que deseja saber mais sobre este texto, seja este leitor um psicólogo, sociólogo, lingüista, etc...

Mas a que corresponderá este saber mais?

Sobre o quê e sobre quem se poderá centrar a análise de conteúdo? Quais serão os seus pólos de atração?

Teoricamente, pode reenviar ou apoiar-se nos elementos constitutivos do mecanismo clássico da comunicação que são: mensagem, significação, código, emissor, receptor e médium.

Mensagem: Qualquer análise de conteúdo passa pela análise da própria mensagem. Esta constitui o material, o ponto de partida e o indicador sem o qual a análise não seria possível.

Significação: A passagem sistematizada pelo estudo formal do código, não é sempre indisponível. A análise de conteúdo pode se realizar a partir das significações que a mensagem fornece. Exemplo: quais são os assuntos abordados por um paciente, durante a cena psicanalítica?

Código: É um indicador capaz de revelar realidades que não se manifestam ou que estão ocultas e subentendidas. Exemplo: a análise de um monólogo de um paciente num tratamento psicanalítico, remete para a sua personalidade, sua história pessoal, seus sintomas neuróticos e sua evolução, visando a uma melhor adaptação do paciente ao mundo.

Emissor: Podem ser um indivíduo ou grupo de indivíduos emissores. Exemplo: 1) a análise de um monólogo de um paciente num tratamento psicanalítico, remete para a  personalidade deste, para a sua história pessoal, para os seus sintomas neuróticos e para a sua evolução, visando uma melhor adaptação deste ao mundo, etc. 2) A análise do discurso político fornece dados sobre o orador.

Receptor: Pode ser um indivíduo, um grupo (restrito ou alargado) de indivíduos, ou uma massa de indivíduos.

Médium: quer dizer, o canal, o instrumento, o objeto técnico, o suporte material do código. Este gênero de estudo deve servir-se mais dos procedimentos experimentais do que das análises de conteúdos. Exemplo: em que é que a introdução de um aparelho de televisão modifica, em curto prazo, a estrutura familiar? De que maneira a introdução brusca do uso do telefone em uma aldeia ou em um grupo social irá modificar o conteúdo das comunicações e transformar as relações e as estruturas sociais?

Processos e variáveis de inferência

A análise de conteúdo constitui um bom instrumento de indução para se investigarem as causas (que são as variáveis inferidas) a partir dos efeitos (que são as variáveis de inferência ou indicadores), embora o universo, predizer os efeitos a partir de fatores conhecidos, ainda esteja ao alcance das nossas capacidades.

Os indicadores e inferências são de natureza muito diversas. Exemplo: nos grupos de encontro, a identificação dos membros do grupo (que é uma variável inferida procurada) pode manifestar-se pelo quociente entre palavras da categoria “Nós” (do tipo: nós, eles, nosso, nós próprios) e palavras da categoria “Ego” (eu, me, meu, eu próprio, o meu).

Verifica-se que a variável de inferência ou indicador aumenta significativamente com o suceder das sessões do grupo.

Esta escolha supõe uma relação entre o mecanismo psicológico e uma manifestação verbal.

8. Considerações finais
Diante das abordagens apresentadas, podemos concluir que nestes 73 anos depois do surgimento da Teoria das Relações Humanas, juntamente com a experiência de Hawthorne, pouco se tem feito a respeito das afirmações apresentadas nas conclusões deste experimento, principalmente no que se refere à Iluminação X Produtividade. Na época atual, observa-se que os empresários estão cada vez mais enfatizando trabalhos que apresentam resultados imediatos, pouco se importando com os resultados em longo prazo, inclusive a aqueles que se referem a doenças de origem ocupacional. Estas doenças ocupacionais têm surgido com bastante freqüência nestas últimas décadas, principalmente o DORT. Praticamente 70% da população dos Estados Unidos já apresenta sintomas relacionados à artrite, que neste caso o agente causador da doença deve estar associado ao uso constante do computador, que é um dos marcos do nosso século. Outras doenças relacionadas à visão já estão sendo estudadas, e muitas delas estão diretamente associadas aos monitores de vídeo de computadores utilizados por milhões de pessoas em todo o mundo. No que se refere ao comportamento dos trabalhadores frente ás relações de trabalho, da qual a luminosidade é uma das varáveis mais importantes, as condições ambientais desfavoráveis podem gerar conseqüências negativas tais como (stress no trabalho, irritabilidade, dificuldades de relacionamentos com pares e clientes), provocando também uma diminuição considerável de sua capacidade produtiva e conseqüentemente prejuízos para empresa, de ordem gerencial (absenteísmo, turnover,etc) e financeiro. 
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